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Apresentação 
 

 
“É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

próxima prática”.  
Paulo Freire 

 
O presente livro traz como eixo norteador a formação inicial e continuada de 

docentes e gestores, assim elucida o objetivo da obra que é o de apresentar vários 
textos que discutem a temática já revelada.  

Desse modo, escrever sua apresentação, nos traz uma dupla tarefa, pois se 
faz necessário abordar questões pertinentes a formação inicial e a formação 
continuada dos docentes e gestores escolares. Pois bem, a formação inicial dos 
docentes tem sido objeto de intensas discussões e pesquisas, pois a formação inicial 
precisa “dar conta” de preparar o profissional para atuar com exímia notoriedade no 
espaço escolar e também por ser um tema relevante e oportuno, lembrando que a 
formação inicial e continuada dos docentes é alvo de destaque no PNE (2014-2024) 
nas metas 1, 5, 7 e 10.  

Os artigos que discutem a formação inicial dos docentes, trazem 
apontamentos sobre: A Educação em Direitos Humanos na Formação dos 
Pedagogos; O PIBID como instrumento significativo na formação de professores e o 
PIBID no Mato Grosso do Sul, ambos reafirmando sua importância como a tríade no 
Ensino Superior; Contradições frente às políticas de Formação de professores no 
Brasil, tendo como base o Art. 62 da LDBEN; Cursos de Licenciatura ofertados pelos 
IFES na região norte do Brasil, trazendo a análise da sua política de implementação; 
Os desafios que são propostos para a formação inicial dos pedagogos questionando 
quais saberes e metodologias compõem essa formação; Formação inicial docente 
para o exercício do magistério, especificamente na Educação Infantil, trazendo à 
tona reflexões sobre a importância da formação deste profissional; O PARFOR com o 
intuito de coletar informações acerca das percepções dos concluintes sobre o 
mesmo; Percepções dos acadêmicos acerca do Curso de Licenciatura em História 
sobre a profissionalização docente; Políticas curriculares como implicações para a 
formação e trabalho docente discutindo o estado da arte, especificamente; Análise 
da atuação do MEC na preposição de implementação de políticas públicas para o 
cumprimento do Art. 62 da LDBEN; e um artigo que versa sobre a formação inicial e 
continuada discutidas paralelamente, tendo como foco preparar o professor para a 
formação com vistas a diversidade. 

Os demais trabalhos discutem a relevância que a formação continuada dos 
docentes e gestores adquire no momento atual, pois a formação continuada parte 
da busca pela construção da qualidade de ensino, especialmente na etapa da 
Educação Básica, pois exige necessariamente repensar a formação em exercício de 
professores/as.  

Assim, a possibilidade de êxito no processo de ensino aprendizagem que se 
pretenda atingir tem o/a professor/a como seu principal agente. Neste sentido, a 
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formação continuada é sem dúvida, um tema atual e complexo podendo ser 
analisado sob diferentes perspectivas.  

Desse modo, apresentamos textos que versam sobre a formação 
continuada de docentes e gestores cujas temáticas discutem: A implantação da 
política de formação de professores no Campus de Bagé/RS tendo como referencial 
teórico o ciclo de políticas de Ball (1994); Escola de formação continuada como um 
espaço de construção da profissionalização docente no Instituto Federal (IF); 
Formação continuada para a ressignificação do currículo na Educação Infantil 
possibilitando a reflexão sobre a ação, redimensionado assim a práxis; O papel do 
coordenador pedagógico na formação continuada de professores numa perspectiva 
humanizadora nos anos iniciais do Ensino Fundamental; Políticas e práticas de 
formação dos docentes na esfera profissionalizante no Espírito Santo; Políticas 
públicas e a formação em serviço que traz o plano de ações articuladas (PAR) com o 
objetivo de analisar as condições políticas e metodológicas de implantação dos 
programas de formação de professores em serviço; e um relato de experiência de 
uma gestora  e duas profissionais da educação frente ao estresse em crianças na 
fase escolar revelando como a formação continuada age frente a esses desafios. 

Por fim, repensar a formação inicial e continuada dos docentes e gestores a 
partir de uma análise integrada, proporciona, uma proposta de discussão ampla e 
diferenciada acerca do assunto e com certeza enriquecerá o debate em torno do 
tema.  

Boa leitura!!!! 
 

Graciele Glap 
Lucimara Glap 
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PERSPECTIVAS PROFISSIONAIS DE ESTUDANTES DE CURSOS DE HISTÓRIA: O 
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA COMO OPÇÃO PROFISSIONAL 

 
 

Máximo Augusto Campos Masson 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Faculdade de Educação 
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 
Camila Tavares Rodrigues  
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 
Andressa Maria Gomes de Oliveira Duarte,  
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 
 
 
RESUMO: O trabalho analisa expectativas profissionais de estudantes concluintes de 
curso de história, em especial quanto a suas intenções de exercer o magistério da 
educação básica. Constitui-se em estudo de caso, desenvolvido com base na obra 
de Bourdieu sobre perspectivas “de futuro” de agentes sociais e estratégias de 
realização. Procura-se apreender a partir da análise de discursos dos estudantes, as 
possíveis relações existentes entre habitus de classe de que são portadores e 
estratégias por eles desenvolvidas para obter mobilidade social ou assegurar a 
reprodução de suas posições de classe no campo social. Explicam-se os motivos que 
levam esses estudantes a escolherem um curso voltado para exercício do magistério 
da educação básica, embora isto não seja o objetivo profissional da maioria. 
Discutem-se ainda os efeitos dessa situação sobre a crise do magistério brasileiro. 
PALAVRAS-CHAVE: magistério; escolhas profissionais; licenciatura, estratégias, 
expectativas de futuro 
 
 
1. APRESENTAÇÃO 
 

Desde 2011, desenvolvemos pesquisa sobre percepções de estudantes de 
diferentes cursos de licenciatura quanto ao exercício do magistério da educação 
básica como futuro profissional. Neste texto, apresentamos análise referente a 
estudantes de cursos de história, os quais, tradicionalmente, privilegiam, de forma 
quase absoluta, a docência como atividade profissional de seus egressos. 

Assim sendo, considerando aspectos concernentes à posição de classe e às 
trajetórias escolares dos estudantes, discutimos suas escolhas acadêmicas e 
perspectivas profissionais a partir de discursos formulados sobre motivações para 
ingressar em um curso de história e referentes a suas possíveis trajetórias de vida 
após se graduarem. Buscamos apreender se o magistério da educação básica é por 
eles visto como provável atividade de trabalho, assumindo, por consequência, a 
condição docente como futura identidade profissional. 
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2. DISCURSOS E ESTRATÉGIAS NA ANÁLISE DE PROCESSOS DE ESCOLHA 
PROFISSIIONAL 

 
Independente das modalidades formais de ingresso (bacharelado ou 

licenciatura), o trabalho como professor da educação básica se constitui, na prática, 
na primeira (ou quase única) possibilidade profissional em que os graduados de 
história se encontram de imediato habilitados. Em face desta situação, procuramos 
apreender visões de estudantes sobre o exercício do magistério como forma de 
inserção no mercado de trabalho, inclusive considerando a posição ocupada pela 
história como disciplina escolar no cenário escolar brasileiro. Em suma, objetivamos 
registrar e compreender as motivações que levaram esses estudantes a realizar um 
curso de história e como se viam (ou não) na condição de professores da educação 
básica.  

Mediante a análise de suas falas sobre o magistério como atividade 
profissional, procuramos também apreender suas representações acerca de si 
mesmos, pois entendemos que os discursos de todo agente referentes à realidade 
social em que está inserido - mesmo quando esta última não lhe afigura espacial e 
temporalmente imediata - se constitui em expressões das representações que 
fazem, quase sempre de modo inconsciente e pouco sistemático, também de si 
próprios, conforme observa Bourdieu (BOURDIEU, 2009).  

A atenção às auto representações não significa desconsiderar as situações 
sociais em que essas são progressivamente elaboradas e expressas. É preciso ter 
em conta que a compreensão de todo discurso exige atentar para as condições 
objetivas em que o mesmo é gerado, sobretudo para as posições ocupadas no 
espaço social por aqueles que os produzem. Entretanto, a preocupação com a 
delimitação das posições dos agentes nos campos sociais e dos lugares, no interior 
desses campos, de onde proferem seus discursos, não deve, por equívoco 
objetivista, nos levar a minimizar particularidades subjetivas desses agentes. Essas 
particularidades podem ser fundamentais para a identificação dos móveis 
determinantes de aparentes contradições entre os discursos, as ações e os 
interesses desses agentes.  

Salientar a importância da identificação de particularidades subjetivas não 
implica em reconhecer o poder determinante de dons naturais ou características 
inatas definidores da personalidade dos agentes sociais e de suas trajetórias, 
equivoco psicologizante apontado e criticado por Bourdieu em suas considerações 
sobre a necessidade da análise sociológica realizar permanente esforço teórico de 
romper com a antinomia estrutura-agente (BOURDIEU, 1979), como também por 
Lahire (LAHIRE, 2004).  

Os discursos individuais sobre o futuro são – inclusive quando manifestos sob 
formas extremas de aparente utopia ou de conformado fatalismo - apreensões 
subjetivas da realidade. Todavia isto não elimina sua condição de produtos 
simbólicos produzidos em campos sociais, resultantes da complexa dialética 
estrutura-agente que é subjacente a todo espaço social. Como produtos simbólicos 
são tanto instrumentos de compreensão do mundo social como de classificação e 
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de distinção social (Bourdieu, 1988).  
Nesse sentido, a compreensão sociológica dos discursos dos agentes sociais 

está relacionada, primeiro, à apreensão dos modos concretos pelos quais estes 
vivenciam processos de interação social.  

Em segundo lugar, ao entendimento de que os agentes sociais, ao 
manifestarem determinados desejos e aspirações quanto ao seu futuro, 
implicitamente os reconhecem como inerentes aos interesses que julgam como 
legitimamente seus e passíveis de serem realizáveis, mesmo quando isto possa vir 
a ser muito pouco provável. 

Dessa forma, torna-se possível entender discursos que, à primeira vista, 
estariam eivados de contradições, visto neles poder-se identificar supostas 
incompatibilidades entre as aspirações de seus formuladores e as ações que de fato 
realizam.  

Observe-se, conforme assinalado por Bourdieu, que aparentes dubiedades 
sobre o futuro são mais encontráveis em discursos de agentes sociais localizados, 
na singular posição de dominantes-dominados (BOURDIEU,1991; 1996b). Posição 
comum à boa parte dos que exercem profissionalmente atividades de caráter 
intelectual e, por consequência, de alguma forma encontram-se posicionados em 
regiões do campo intelectual, tendo suas posições sociais definidas seja pelas 
relações estabelecidas nesse campo, seja, notadamente, no campo econômico.  

Para o entendimento das possíveis dubiedades presentes em discursos de 
agentes sociais situados no campo intelectual deve-se ter em conta a dimensão, em 
suas mais diferentes facetas, que o trabalho intelectual ganhou com a expansão 
territorial e o desenvolvimento do capitalismo, em processos que se fizeram 
acompanhados da elevação contínua dos contingentes ocupantes de postos de 
trabalho “não manuais”. Elevação só possível pela força que a escolarização, cada 
vez mais universalizada e prolongada, ganhou como instrumento de socialização nas 
sociedades contemporâneas.  

Devemos igualmente sublinhar que a ampliação e a diferenciação do 
“trabalho intelectual” não se encontram hoje mais direta e necessariamente 
correlacionadas a antigos instrumentos simbólicos de distinção social. Exercer 
atividades consideradas de alguma forma como intelectuais não produz 
necessariamente os anteriores efeitos de legitimação da desigualdade social. Entre 
esses efeitos encontrávamos, por exemplo, aqueles de ordem financeira, expressos 
em diferenças de poder econômico entre os “trabalhadores intelectuais” e os 
“trabalhadores manuais”. Diferenças que explicitavam o consenso existente na 
sociedade quanto à hierarquização entre “intelectuais” e “manuais”, legitimando tal 
hierarquização como “natural”. 

As consequências da ampliação, diferenciação e verticalização do “trabalho 
intelectual” podem ser perceptíveis entre determinados segmentos sociais como, 
sobretudo, frações da pequena burguesia. Essas, tendencialmente, reproduziam sua 
posição social por meio da realização de atividades intelectuais que perderam, em 
parte, sua aura de consagração. 

A progressiva diminuição (ou até ausência) de maiores efeitos de distinção 
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relacionados ao exercício profissional de determinadas atividades intelectuais 
terminou por produzir processos de empobrecimento entre os agentes sociais que, 
hoje, são por elas responsáveis. Isto, por decorrência, fez com que não venha a ser 
incomum entre esses agentes, a presença de atitudes frente ao futuro semelhantes 
às daqueles que historicamente se encontram posicionados mais próximos do pólo 
dominado do campo social. Atitudes que, segundo o senso comum, se classificariam 
como ilógicas e incompatíveis com “futuros racionalmente possíveis” e mais 
condizentes com a posse de capital econômico, social e cultural desses agentes.  

A compreensão dessas atitudes se viabiliza mais facilmente se 
considerarmos que ações e discursos sobre “futuros possíveis” dos agentes sociais 
são sintomas da presença de estratégias, mais ou menos inconscientes, de 
reprodução de suas posições sociais ou de busca de ascensão social, além de sinais 
de auto percepções, de modo geral produzidas de forma não plenamente sistemática 
e reflexiva. 

Nessa perspectiva, o conceito de estratégia, desenvolvido por Bourdieu 
(BOURDIEU, 1996;1996B; 2007; 2009) e, similarmente, por Elias (ELIAS,1995) e 
Lahire (LAHIRE, 2004), ganha importância analítica. Em nossa análise ocupa lugar 
expressivo, pois mesmo devendo ser compreendida a partir das propriedades 
estruturais dos campos sociais onde os agentes sociais se inserem, toda estratégia 
de um agente social se configura sempre de maneira singular e única. Pelo seu 
exame podemos apreender as características gerais dos processos de inserção 
desse agente nos campos sociais, as formas como esses processos são 
subjetivamente interpretadas, as concepções (e possíveis modos de concretização) 
sobre seus interesses pessoais,  

Assim, nossa análise das perspectivas profissionais dos estudantes e de suas 
estratégias de concretização de “futuros” concebidos como possíveis atenta para 
efeitos das características do campo educacional e das relações deste com os 
demais campos na sociedade brasileira.  

Entre essas características destacamos: as particularidades da condição 
subalterna do campo educacional no Brasil, por nós mencionada (MASSON, 1997); 
a prolongada “crise do magistério brasileiro da educação básica”, expressa, não só, 
porém significativamente, pelo continuo processo de empobrecimento do 
professorado e a redução do interesse pelo magistério por parte de segmentos 
sociais que historicamente tinham nesta atividade profissional um instrumento de 
reprodução de sua posição social. Também tivemos em conta a posição que, como 
disciplina escolar, a história ocupa no universo escolar, em vista das hierarquizações 
não oficiais entre as disciplinas escolares e suas consequências sobre o trabalho 
docente. 

No entanto, sublinhar a interveniência dessas características na escolha de 
um curso superior, como história, não significa que esse processo transcorra de 
modo invariável para todos que por ele optam. Ao contrário de quaisquer 
mecanicismos, o reconhecimento dos possíveis efeitos desses aspectos nas 
escolhas estudantis sinaliza para o grau de esforço que vem a ser necessário para 
compreendê-las. Em especial, quando essas escolhas são de indivíduos que não 
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seguiriam a linearidade que, à primeira vista, pode ser observada em discursos de 
outros estudantes, cujas opções se justificariam pelo pertencimento de classe ou 
pelas posições privilegiadas que os cursos pretendidos propiciam aos seus 
partícipes.  

3. UNIVERSO DE ESTUDO E INTRUMENTOS DE PESQUISA  

Nossa pesquisa tem por universo, estudantes de uma das principais e mais 
antigas instituições universitárias do país. Situada no Rio de Janeiro, ela foi pioneira 
no oferecimento de cursos de história (bacharelado e licenciatura).  

Os estudantes pesquisados foram selecionados a partir de dois critérios: faixa 
etária (terem idade inferior a vinte e seis anos) e estarem concluindo o curso (terem 
cursado, no mínimo, seis períodos letivos e estarem inscritos ou concluído as 
denominadas disciplinas de “formação pedagógica”). 

Como instrumentos de pesquisa empregamos: técnicas próprias à 
observação participante, questionários, entrevistas semiestruturadas e dados sobre 
desempenho estudantil disponibilizados pela instituição.  

A aplicação dos questionários objetivava coletar dados referentes a: faixa 
etária, sexo, trajetória escolar, profissão e escolarização dos pais e expectativas 
profissionais e/ou acadêmicas futuras. 

As entrevistas, devidamente gravadas e autorizadas pelos entrevistados, 
seguiram procedimentos indicados por Bourdieu em “A Miséria do Mundo” 
(BOURDIEU, 2003), entendendo-se que o processo de entrevista não vem a ser um 
simples e imediato registro de informações como ocorre em pesquisas de opinião. 
Para o pesquisador, a entrevista deve ser considerada como uma interação em que 
os participantes, concomitantemente, se observam e se interpretam mutuamente, 
exigindo da parte do entrevistador atenção constante às atitudes do entrevistado e 
recursos de técnicas etnográficas.  

As entrevistas, sempre individuais, em média de trinta a quarenta minutos, se 
desenvolveram a partir de roteiro flexível. Procurava-se fazer com que o entrevistado 
expusesse aspectos de sua trajetória de vida, características de seu cotidiano 
familiar e experiências escolares, além de relatar e comentar as motivações que 
tinha o levado a escolher o curso de história. Procuramos também registrar suas 
percepções sobre a formação universitária recebida, as expectativas de futuro 
profissional e seus desejos (ou não) de exercer o magistério da educação básica.  

Procuramos observar atitudes dos estudantes no curso das entrevistas, seja 
mediante as linguagens empregadas, oral ou gestual, pois, além de indicar 
elementos de seus habitus de classe, elas poderiam denotar pequenas diferenças, 
por vezes ínfimas, quanto aos seus procedimentos em determinados espaços 
institucionais. Procedimentos que poderiam sinalizar para modos como esses 
estudantes construíam suas visões a respeito de suas trajetórias de vida, 
ressaltando interesses e identidades, ainda que não expressassem 
necessariamente maior entendimento das ações que realizavam. 

Foram entrevistados dezesseis estudantes, nove mulheres e sete homens. 
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Embora formalmente fossem matriculados em turnos distintos (diurno e noturno), 
dadas as características institucionais, logo após os períodos iniciais, cursaram, 
indiscriminadamente, disciplinas em diferentes horários. 

 
 

4. CARACTERÍSTICAS DOS ENTREVISTADOS E OPÇÕES PROFISSIONAIS E 
ACADÊMICAS 

 
Os estudantes entrevistados em sua maioria (dez, seis mulheres e quatro 

homens) integram as camadas mais baixas da pequena burguesia. Seus pais são, 
em geral, trabalhadores assalariados do setor de serviços, com renda familiar 
mensal de 05 a 10 salários mínimos (aproximadamente quatro a oito mil reais no 
momento da pesquisa). Possuem escolaridade média ou superior, denotando a 
presença de certo capital cultural e social expresso, inclusive, pelas opções de 
escolarização dos filhos, embora essas somente puderam ser concretizadas pela 
posse de necessário capital econômico.  

Apenas cinco entrevistados (três mulheres e dois homens) pertencem a 
famílias tipicamente proletárias. Seus exercem atividades semiqualificadas no setor 
de serviços. A renda familiar mensal vinha a ser de, no máximo, cinco salários 
mínimos. Nessas famílias, o ensino médio é o maior grau escolar dos pais. A maioria 
das mães possuí ensino fundamental completo.  

Apenas uma família dos estudantes integrava a pequena burguesia 
tradicional (médio empresário) com renda familiar mensal de aproximadamente 20 
salários mínimos (cerca de 16 mil reais na época da pesquisa). 

Proporcionalmente, a maioria dos estudantes integrantes de famílias de 
maior renda familiar mensal são homens e as de menor renda são mulheres. 

As mães possuem maior escolaridade que os pais na maioria das famílias de 
maior renda (nove mães possuíam curso superior, duas tinham diplomas de 
mestrado). Só quatro pais eram graduados. Esta situação se inverte nas famílias de 
menor renda onde os pais tinham maior escolaridade (embora, no máximo, tinham 
ingressado no ensino médio) que as mães. 

Sintomaticamente a maioria dos estudantes (quatorze, inclusive todos os sete 
homens) cursou o ensino fundamental em escolas particulares ou federais, 
denotando preocupação familiar com as possibilidades de ascensão social por meio 
de uma trajetória escolar mais bem sucedida. Conforme visões predominantes na 
sociedade brasileira, as escolas particulares (ou as federais) são muito superiores 
às municipais e estaduais. Só duas estudantes cursaram o ensino fundamental em 
escolas municipais ou estaduais. 

Quase todos os entrevistados ressaltaram a realização de esforços familiares 
(em especial dos pais, mas também de outros parentes como tios e avós) para que 
tivessem uma escolarização considerada por seus no âmbito de suas famílias de 
melhor qualidade. Em geral isto significou cursar o ensino fundamental em escolas 
particulares. 

Quanto ao ensino médio, vários entrevistados relataram a preocupação 
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familiar com a preparação para concursos de ingresso em escolas federais ou em 
colégios de aplicação, mesmo quando não tiveram sucesso nesses concursos. A 
maioria (oito) realizou o ensino médio em escolas particulares. Cinco ingressaram 
em escolas federais (quatro) ou em escolas técnicas estaduais (um) , cuja qualidade 
do ensino se diferencia positivamente do ofertado pela maioria das escolas da rede 
estadual do Rio de Janeiro.  

Nesse sentido, é ilustrativa a fala de um entrevistado: 
 

“Eu moro em município da baixada [fluminense] e lá sempre teve problema 
de escola. Meus pais me matricularam em uma escola particular perto de 
casa desde pequeno. Quando cheguei no último ano do ensino 
fundamental, fiz uma preparação para tentar entrar na FAETEC e consegui. 
Foi um outro mundo para mim.” (homem, concluinte do bacharelado e da 
licenciatura) 
 

Só uma estudante se transferiu de uma escola particular para uma estadual. 
Duas, que cursaram o ensino fundamental em escolas municipais, fizeram o ensino 
médio em escolas estaduais. Todas essas três estudantes pertenciam a famílias de 
menor renda (de 03 a menos de 05 salários mínimos). 

As diferenças de posse de capital econômico e cultural, ao menos em sua 
forma objetiva escolar (certificados e diplomas), são fortemente percebidas quando 
analisamos as falas sobre os motivos que os levaram a escolher a graduação em 
história.  

Inicialmente, é preciso salientar que para todos os entrevistados a opção pelo 
curso de história, não decorreu de um anterior desejo de ser professor, o qual teria 
se originado durante a infância ou a adolescência. A escolha do curso é considerada 
decorrente de um “gosto pela matéria”, produto, não só, mas, sobretudo, de atitudes 
dos professores de história de que foram alunos, principalmente no ensino médio. 
Os relatos de dois entrevistados expressam o impacto das aulas de alguns 
professores e seus efeitos na opção por história. 

 
“Sempre gostei de humanas, mas sempre fui boa aluna em outras 
matérias, mas foi o professor de história da sexta série que me fez gostar 
de história. Ele passava uma ideia de processo em história que me 
fascinava. Quando cheguei ao ensino médio, fiz concurso para o Pedro II, 
CEFET e de bolsas para escolas particulares, queria ser técnica em 
turismo. Não passei, mas passei no Pedro II, que gostei muito e aí teve 
outro professor que me fez apaixonar novamente pela história e me fez 
querer fazer história. Um outro professor, do cursinho pré-vestibular que 
fiz e que eu também gostei me disse que dava para viver com o magistério. 
Aí, resolvi fazer história” (mulher, concluinte do bacharelado e da 
licenciatura, ex-estudante de escolas particular e federal) 
“Por que da escolha de história? Em parte porque os professores das 
humanas tinham maior diálogo do que os professores das exatas. As 
disciplinas destes eram mais respeitadas e valorizadas entre alunos e os 
professores do que as de humanas. Eu fazia escola técnica, mas a química 
já estava alijada. O magnetismo de dois professores, de literatura e 
história, contribuiu muito para isto, eles eram doutorandos. A dúvida era 
entre história e literatura, letras.” (homem, bacharel, concluinte de 
licenciatura, ex-estudante de escolas particular e técnica federal) 



 
178 

 

 
Observe-se que o fato do segundo estudante sublinhar o diálogo e também a 

formação mais elevada de seus professores “de humanas” sinaliza para o efeito de 
consagração que a titulação acadêmica pode provocar sobre determinados agentes 
sociais. Estes, mesmo por uma via aparentemente alternativa, podem visualizar um 
trajeto profissional, que mesmo inconscientemente, reafirmaria a possibilidade de 
reprodução da posição de classe familiarmente herdada. 

As condições objetivas de trabalho dos professores e, de modo especial, a 
atual imagem das escolas de ensino fundamental e médio, não somente, mas, 
principalmente, das redes públicas, contribuem para que seja secundária a opção 
pelo magistério como atividade profissional. Baixos salários, tensões cotidianas com 
alunos e seus familiares, pressões administrativas e casos de violência são causas 
geralmente apontadas para a recusa, de forma mais ou menos intensa, ao exercício 
do magistério.  

A forte presença de visões negativas sobre o trabalho dos professores de 
educação básica torna-se responsável pelo menor interesse profissional no 
magistério, inversamente proporcional às aspirações de continuidade na formação 
acadêmica através do ingresso em cursos de mestrado e doutorado. 

Dos dezesseis entrevistados, dez pretendem cursar (ou já tinham sido 
aprovados) em cursos de mestrado em história ou áreas afins. Desses dez, a maioria 
(seis) tem pais portadores de diplomas de curso superior e pertencentes a camadas 
baixas da pequena burguesia. Apenas dois estudantes têm pais operários, embora 
estes sejam os pais com maior escolarização entre as famílias operárias.  

Dessa forma, os estudantes, em sua maioria, tentam empreender o que 
Bourdieu denominou de reconversão de estratégias (BOURDIEU, BOLSTANSKI, 
SAINT-MARTIN, 1979), a qual, sendo bem sucedida poderá possibilitar um modus 
vivendi compatível com suas origens sociais ou promover desejada ascensão social. 

Dois estudantes, de forma distinta, mas com objetivos similares dos que 
desejam ingressar em curso de mestrado, mencionam como objetivo imediato ao fim 
da graduação em história, iniciar novo curso superior, estratégia que acreditam 
assegurar a reprodução de sua posição de classe, na medida em que propiciaria 
condições de vida futura semelhantes às de suas famílias. 

Apenas quatro estudantes (só um pertencente a famílias operárias), em sua 
maioria de famílias de renda mais baixa e pais de menor escolarização, afirmam ter 
como objetivos mais imediatos ingressar em cursos de atualização na área e 
preparatórios de concursos públicos.  

O baixo interesse pelo magistério como opção profissional é predominante e 
claramente explicitado nos discursos dos estudantes. Apenas um estudante, de 
origem operária, afirma que o magistério deverá ser sua única e principal atividade 
profissional. Entretanto, também é intenção deste estudante se candidatar a um 
mestrado em história. Se isto se concretizar, a preferência pela docência na 
educação básica poderá ser revista.  

Seis estudantes (três de famílias operárias), afirmam que o magistério da 
educação básica será a sua principal, mas não única atividade profissional. Como 
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todos pretendem dar continuidade à sua formação acadêmica, possivelmente o 
magistério poderá vir a se constituir em uma atividade temporária, exercida durante 
a realização de suas pós-graduações.  

Sete estudantes, afirmam que, profissionalmente, o magistério terá um 
caráter secundário, exercido ao lado de outras atividades. Significativamente cinco 
deles pertencem a famílias pequeno-burguesas e seus pais possuem diplomas de 
ensino superior. Entre esses estudantes encontram-se os que desejam realizar nova 
graduação logo após a conclusão do curso de história, o novo curso possibilitaria o 
exercício de atividade profissional que, de fato, será a principal. Como outros 
estudantes, poderão fazer do magistério uma atividade profissional temporária, 
enquanto outras opções não se concretizam. 

Dois estudantes, integrantes das famílias de maior renda e já inscritos em 
cursos de mestrado, manifestaram total desinteresse pelo magistério da educação 
básica. Só o exerceriam, temporariamente, em instituições consideradas de 
excelência. Aspiram ingressar no magistério superior público. 

 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ainda que seja restrito o espaço que temos para o desenvolvimento mais 
aprofundado de nossa análise dos discursos dos estudantes, podemos apresentar 
algumas considerações acerca dos mesmos, especialmente quanto a intenções de 
exercício do magistério da educação básica. 

Acerca da escolha do curso de licenciatura ou da opção de matricular-se nas 
disciplinas de formação pedagógica, ao final ou após, o bacharelado, podemos 
afirmar que esta não vem a estar relacionada ao exercício do magistério na escola 
básica como opção principal profissional. A opção pelo curso de história decorreu 
principalmente pelo interesse por esta área de conhecimento, o que foi construído 
durante o período de escolarização. Por consequência, as diferenças entre 
licenciatura ou bacharelado não são consideradas pelos estudantes como 
significativas. Para a maioria, dois fatores explicam a opção por uma ou outra 
modalidade de curso: o nível de competição para o ingresso, situação que pode 
variar conjunturalmente, fazendo com que as demandas por vaga oscilem ao longo 
dos anos e maiores dificuldades em realizar um curso durante o dia, o que contribui 
para o interesse pela licenciatura, a qual sempre é oferecida à noite. 

Como intenção profissional, o magistério ocupa uma posição secundária para 
a maioria desses estudantes. Exercer o magistério é uma possibilidade sempre 
relacionada a condições de trabalho específicas.  

Mesmo os que afirmam priorizar o magistério como atividade profissional, 
pretendem empreender ações que, na prática, poderão contradizer seus atuais 
discursos, embora essas ações possam vir a permitir a reprodução de suas posições 
de classe.  

Nesse sentido, as falas dos estudantes denotam a presença de estratégias 
para a ascensão social, que tendem a secundarizar o exercício do magistério. Por 
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outro lado, afirmam ser a posse de diploma superior de uma instituição considerada 
de excelência importante instrumento para o sucesso de suas aspirações, mesmo 
que este diploma seja de um curso de licenciatura. 

Se a maioria dos estudantes possui outras aspirações profissionais que o 
magistério da educação básica, o qual termina por ocupar lugar secundário entre os 
“futuros possíveis” que esses mesmos estudantes almejam e julgam ser possível 
alcançar, devemos, contudo, salientar que nem sempre as aspirações individuais se 
concretizam, inclusive quando os agentes sociais podem possuir dispositivos sociais 
mais aparentemente sofisticados, sobretudo em relação à habitus de classe e 
consequente posse de capital cultural.  

Em cenários marcados por ameaças de intensificação de crises econômica e 
políticas, os desejos desses estudantes poderão sucumbir frente a forças que em 
muito ultrapassam suas capacidades de controle, em especial sobre seus futuros. O 
malogro das estratégias de ascensão social da maioria dos agentes investigados 
poderá levá-los a assumir o magistério como atividade profissional principal, porém 
não como atividade desejada, contribuindo, mesmo involuntariamente, para a 
continuidade e intensificação da crise do magistério no Brasil.  
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